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RESUMO – Com o escopo de proteger a diversidade biológica integrante dos biomas brasileiros a Constituição Federal de 1988, determinou a criação de espaços territoriais especialmente protegidos em todo território nacional, como forma de assegurar o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Após a criação das unidades de conservação há a obrigatoriedade de implantação do respectivo plano de manejo em um prazo máximo de cinco anos a partir da data da criação da unidade. O objetivo deste trabalho foi analisar os registros referentes a implantação do Plano de Manejo nas Unidades de Conservações integrantes do Bioma Amazônia, nas três esferas administrativas, incluindo os dois grupos classificatórios das Unidades de Conservação, Proteção Integral e Uso Sustentável. O estudo utilizou para a sua consecução a pesquisa qualitativa e quantitativa, sendo que o levantamento das informações foi realizado através da coleta dos dados nos relatórios das Unidades de Conservação do Ministério do Meio Ambiente. Os dados foram analisados quanto á identificação das Unidades de Conservação que possuem o Plano de Manejo. A pesquisa constatou que existem no Brasil 1883 Unidades de Conservação assim distribuídas: 887 federais; 763 estaduais; 183 municipais, sendo que a esfera federal destaca-se quanto á  implantação de Unidades de Conservação, perfazendo 48,4% do total das unidades. Verificou-se que 75,5% das Unidades de Conservação que integram o Bioma Amazônia não possuem o respectivo Plano de Manejo. O estudo concluiu que a ausência do plano de manejo impede o alcance dos objetivos das unidades de conservação e a obediência à suas diretrizes.
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Introdução


O Brasil possui sua biodiversidade dividida em seis biomas: Bioma Amazônia; Bioma Caatinga; Bioma Cerrado; Bioma Mata Atlântica; Bioma Pampa; Bioma Pantanal, apresentados na  tabela  1. Tais biomas podem ser definidos como um “[...] conjunto de vida constituído pelo agrupamento de tipos de vegetação contíguos e identificáveis em escala regional, com condições geoclimáticas similares e história compartilhada de mudanças, o que resulta em uma diversidade biológica própria.” (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE, 2014, p. 1). Para Coutinho (2006, p.18):
[...] considera-se que um bioma é uma área do espaço geográfico, com dimensões de até mais de um milhão de quilômetros quadrados, que tem por características a uniformidade de um macroclima definido, de uma determinada fitofisionomia ou formação vegetal, de uma fauna e outros organismos vivos associados, e de outras condições ambientais, como a altitude, o solo, alagamentos, o fogo, a salinidade, entre outros. Estas características todas lhe conferem uma estrutura e uma funcionalidade peculiares, uma ecologia própria.
Tabela 1 – Área dos biomas brasileiros.
	Biomas Continentais Brasileiros
	Área Aproximada Km2
	Área Total Brasil

	Bioma Amazônia
	4.196.943
	49,29%

	Bioma Caatinga
	2.036.448
	23,92%

	Bioma Cerrado
	1.110.182
	13,04%

	Bioma Mata Atlântica
	844.453
	9,92%

	Bioma Pampa
	176.496
	2,07%

	Bioma Pantanal
	150.355
	1,76%

	Área total Brasil
	8.514.877
	


Fonte – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 2014.

Com o escopo de proteger tal diversidade biológica integrante dos biomas brasileiros a Constituição Federal (1988) determinou a criação de espaços territoriais especialmente protegidos em todo território nacional, como forma de assegurar o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Nesse contexto, foi editada em 18 de julho do ano de 2000 a Lei nº 9.985 que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC  estabeleceu critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação.

“Até a promulgação da Lei do SNUC não existia, no ordenamento jurídico, nenhum preceito que estabelecesse, com precisão, o conceito de Unidade de Conservação, e esta falta prejudicava a tutela que tais áreas reclamavam.” (MILARÉ, 2013, p. 1206). Assim, encontra-se definindo no artigo 2º, inciso I da Lei nº 9.985/00 o conceito de Unidades de Conservação:

Art. 2o Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: I - unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção; (BRASIL, 2000).
“Portanto, para a configuração jurídico-ecológica de uma unidade de conservação deve haver: relevância natural; o caráter oficial; a delimitação territorial; o objetivo conservacionista; e o regime especial de proteção e administração.” (MILARÉ, 2013, p. 1206).

Tais unidades de conservação dividem-se em grupos e categorias com finalidades distintas (quadro 1), as de proteção integral visam a “manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por interferência humana, admitido apenas o uso indireto dos seus atributos naturais;”, enquanto que as de uso sustentável preveem a “exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente viável;” (BRASIL, 2000, p. 1).
Figura 1 – Categorias das Unidades de Conservação: Proteção Integral e Uso Sustentável.
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Fonte – Adaptado de: Lei nº 9.985, 2000.

Após a criação das unidades de conservação há a obrigatoriedade de implantação de plano de manejo em unidades de conservação, devendo este ser elaborado em um prazo de cinco anos a partir da data da criação da unidade (BRASIL, 2000). Para Milaré (2013, p. 1233) o “Plano de Manejo vem a ser o documento que mapeia e define regras de uso de cada unidade [...].”, ou, na linguagem do legislador:

Art. 2o Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: [...] XVII - plano de manejo: documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade; (BRASIL, 2000).
“Assim, o Plano de Manejo consiste em verdadeiro regulamento destinado a disciplinar as atividades a serem incentivadas, controladas, limitadas e proibidas em cada uma das áreas delimitadas pelo zoneamento.” (MILARÉ, 2013, p. 1234), sendo que sua obrigatoriedade em tempo razoável decorre de sua importância fundamental para a tutela do bem ambiental que a unidade de conservação objetiva proteger (BRASIL, 2009).

Ponderando a complexidade da implantação do Plano de Manejo e considerando as questões que envolvem a sua elaboração, o Poder Executivo editou o Decreto nº 4.340/02, que regulamenta a Lei nº 9.985/00, onde o Plano de Manejo encontra disposição em capítulo próprio. Tal Decreto prevê em seu artigo 16 que “O Plano de Manejo aprovado deve estar disponível para consulta do público na sede da unidade de conservação e no centro de documentação do órgão executor.”.
Nesse contexto, o objetivo deste trabalho foi analisar os registros referentes a implantação do Plano de Manejo nas Unidades de Conservações integrantes do Bioma Amazônia, nas três esferas administrativas, quais sejam, federal, estadual e municipal, incluindo os dois grupos classificatórios das Unidades de Conservação, Proteção Integral e Uso Sustentável.
Material e Métodos
Espacialmente a pesquisa delimita-se a identificação dos Planos de Manejo nas Unidades de Conservação integrantes do Bioma Amazônia, o qual é composto por oito Estados, são eles Acre; Amapá; Amazonas; Mato Grosso; Maranhão; Rondônia; Roraima; e Tocantins (figura 2), possuindo 49,29% do total da área do território brasileiro.
Figura 2 – Mapa dos biomas brasileiros.
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Fonte – Adaptado de: Programa de Monitoramento do Desmatamento dos Biomas Brasileiros por Satélite – PMDBBS, 2014.

O estudo em questão utilizou para a sua consecução a pesquisa qualitativa e quantitativa, sendo que o levantamento das informações foi realizado através da coleta dos dados nos através da coleta dos dados nos relatórios das Unidades de Conservação do Ministério do Meio Ambiente, especificamente no Cadastro Nacional de Unidades de Conservações. Os dados foram analisados quanto a identificação das Unidades de Conservação que tiveram implantado o Plano de Manejo e quais já ultrapassaram o prazo de implantação, avaliando quais as esferas administrativa possuem maior eficácia na gestão de tais unidades.
A pesquisa de cunho documental também será adotada para a compreensão das principais leis e declarações que regem a criação, implantação e gestão das Unidades de Conservação, bem como a elaboração do Plano de Manejo, a saber: a Lei nº 9.985/00 e do Decreto nº 4.340/02. Os documentos descritos serão analisados à luz das implicações quando da ausência da implantação do Plano de Manejo.
Resultados e Discussão
Contemporaneamente o Brasil possui 1883 Unidades de Conservação distribuídas em três esferas administrativas: 887 federais; 763 estaduais; 183 municipais. Tais unidades estão fracionadas por biomas e recortes brasileiros (tabela 2), os quais são agrupados por localização geografia, o que, de certa forma, corresponde a divisão das regiões brasileiras.

Tabela 2 – Unidades de Conservação e Recortes Brasileiros por bioma e esfera administrativa.
	Biomas
	Unidades de Conservação por Esfera Administrativa
	Total por Bioma

	
	Federal
	Estadual
	Municipal
	

	Bioma Amazônia
	164
	135
	8
	307

	Bioma Caatinga
	72
	44
	0
	116

	Bioma Cerrado
	177
	153
	10
	340

	Bioma Mata Atlântica
	416
	403
	159
	978

	Bioma Pampa
	12
	4
	2
	18

	Bioma Pantanal
	13
	8
	0
	21

	Recorte Marinho
	33
	16
	4
	53

	Totais
	887
	763
	183
	1833


Fonte – Adaptado de: Ministério do Meio Ambiente, 2014.

Visualiza-se que a esfera administrativa federal destaca-se quanto á implantação de Unidades de Conservação, perfazendo sozinhas 48,4% do total das unidades brasileiras, seguindo tem-se as estaduais com 41,6% das unidades e distante das esferas citadas encontra-se as unidades municipais com apenas 10%. Embora haja discrepância entre o número de Unidades de Conservação implantadas por cada ente a Constituição Federal de 1988 consagrou no artigo 23 o princípio do federalismo cooperativo, que fixou normas para a cooperação entre os entes federativos: União, Estados, Distrito Federal e Municípios (MILARÉ, 2013).

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: [...]

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; [...]

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; (BRASIL, 1988).

A Lei nº 9.985/00 disciplina sobre a competência para criação de Unidades de Conservação nas esferas administrativas federais, estaduais e municipais, nesse sentido o artigo 6º prevê as competências de gestão e atribuições do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, dispondo que serão órgãos executores os estes federativos.

Art. 6o O SNUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivas atribuições: [...] III - órgãos executores: o Instituto Chico Mendes e o Ibama, em caráter supletivo, os órgãos estaduais e municipais, com a função de implementar o SNUC, subsidiar as propostas de criação e administrar as unidades de conservação federais, estaduais e municipais, nas respectivas esferas de atuação (BRASIL, 2000).

Especificamente, quanto ao Bioma Amazônia (tabela 3) constatou-se que, do total de 307 Unidades de Conservação que integram o Bioma Amazônia, 75,5% não possuem o respectivo Plano de Manejo, e assim, apenas 24,5% cumprem o disposto na Lei nº 9.985/00 quanto a sua implantação no prazo máximo de cinco anos da criação da respectiva unidade.
Tabela 3 – Plano de Manejo nas Unidades de Conservação do Bioma Amazônia.

	Esfera Administrativa
	Possui Plano de Manejo
	Não possui Plano de Manejo

	Esfera Federal
	35
	129

	Esfera Estadual
	27
	108

	Esfera Municipal
	1
	7

	Totais
	63
	244


Fonte – Adaptado de: Ministério do Meio Ambiente, 2014.

A não existência do Plano de Manejo possui implicações previstas nas normas regulamentadoras das Unidades de Conservação, assim há um real prejuízo tanto a própria unidade como em maior grau para as populações residentes na respectiva unidade, considerando que é o documento técnico mediante o qual se estabelece as normas que devem regulamentar o uso da área e o manejo dos recursos naturais, incluindo a exploração comercial de produtos e sub-produtos. Para Machado (205, p. 796) “O plano de manejo, na prática, será a lei interna das unidades de conservação.”.

Quadro 1 – Implicações da ausência do Plano de Manejo.

	Norma
	Implicação da ausência do Plano de Manejo

	Lei nº 9.985/00
	· Art. 27. As unidades de conservação devem dispor de um Plano de Manejo. [...] 

· § 1º O Plano de Manejo deve abranger a área da unidade de conservação, sua zona de amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de promover sua integração à vida econômica e social das comunidades vizinhas.

· § 4o O Plano de Manejo poderá dispor sobre as atividades de liberação planejada e cultivo de organismos geneticamente modificados nas Áreas de Proteção Ambiental e nas zonas de amortecimento das demais categorias de unidade de conservação [...].

· Art. 28. São proibidas, nas unidades de conservação, quaisquer alterações, atividades ou modalidades de utilização em desacordo com os seus objetivos, o seu Plano de Manejo e seus regulamentos.

	Decreto nº 4.340/02
	· Art. 26.  A partir da publicação deste Decreto, novas autorizações para a exploração comercial de produtos, subprodutos ou serviços em unidade de conservação de domínio público só serão permitidas se previstas no Plano de Manejo, mediante decisão do órgão executor, ouvido o conselho da unidade de conservação.


Fonte – Adaptado de: Lei nº 9.985, 2000 e Decreto nº 4.340, 2002.

A inexistência de plano de manejo alude na carência do principal instrumento de planejamento e de gestão ambiental, inviabilizando assim, a consecução dos objetivos alvitrados quando da criação da unidade de conservação. Portanto, segundo Brasil (2009, p. 16) “[...] pode-se afirmar que a falta do plano de manejo se traduz na ausência do principal instrumento de gestão da unidade de conservação, o que implica uma atuação funcional limitada, parcial e insuficiente.”.

Analisando os artigos 4º e 5º da Lei nº 9.985/00, que definem os objetivos e diretrizes das Unidades de Conservação, verifica-se que tais dispositivos revelam que tanto os objetivos quanto as diretrizes das unidades de conservação giram em torno de duas ações primordiais, quais sejam, a preservação do meio ambiente e o uso sustentável dos recursos naturais, sendo que estas devem ser obrigatoriamente disciplinadas pelo plano de manejo, portanto, a ausência do plano de manejo impede o alcance dos objetivos das unidades de conservação e a obediência à suas diretrizes (BRASIL, 2009).

Conclusões
A pesquisa constatou que existem no Brasil 1883 Unidades de Conservação distribuídas em três esferas administrativas: 887 federais; 763 estaduais; 183 municipais, sendo que a esfera administrativa federal tem se destacado quanto á implantação de Unidades de Conservação, perfazendo sozinha 48,4% do total das unidades brasileiras, o que demonstra a discrepância do número de Unidades de Conservação implantadas por entes políticos, pois a Lei nº 9.985/00 dispõe que quanto a competência para criação de Unidades de Conservação as três esferas administrativas, federais, estaduais e municipais, serão órgãos executores.

Verificou-se quanto ao Bioma Amazônia constatou-se, que 75,5% do total das Unidades de Conservação que integram o Bioma Amazônia não possuem o respectivo Plano de Manejo, ou seja, apenas 24,5% cumprem o disposto na Lei nº 9.985/00 quanto a implantação do Plano de Manejo no prazo máximo de cinco anos após a criação da respectiva unidade.

O estudo concluiu que os conteúdos dos dispositivos legais analisados revelam que tanto os objetivos quanto as diretrizes das unidades de conservação giram em torno de duas ações primordiais: a preservação do meio ambiente e o uso sustentável dos recursos naturais, sendo que estas devem ser obrigatoriamente disciplinadas pelo plano de manejo, portanto, a ausência do plano de manejo impede o alcance dos objetivos das unidades de conservação e a obediência à suas diretrizes.
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